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Assuntos:  
 

– ATUALIZAÇÃO - R.I.-REQUISIÇÃO INTERNA DE CONTRATAÇÃO DIRETA PELA LEI Nº 
8.666/1993 E NLLC Nº 14.133/2021, A PARTIR DE JANEIRO DE 2022; 

– PRAZOS - IMPLANTAÇÃO / REGULAMENTAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS COM 
BASE NA FUNDAMENTAÇÃO NLLC nº 14.133/2021.  
 
Data: 07 de março de 2022.  

 
Interessados: Gabinete do Prefeito / Secretaria M. de Administração / Secretaria M. de 
Planejamento / Procuradoria Jurídica / Demais interessados no que couber. 
 

Ao tempo que os cumprimento, venho ORIENTAR sobre a atualização do modelo de 

R.I. – REQUISIÇÃO INTERNA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA, válida a partir de 07/03/2022, bem 

como orientação para a IMPLANTAÇÃO DA NOVA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL PARA 

CONTRATAÇÃO DIRETA, a partir da NLLC Nº 14.133/2021. 

1 - ATUALIZAÇÃO DA REQUISIÇÃO INTERNA DE COMPRA: 

a) A partir de 07/03/2022, a nova Requisição Interna – R.I. deverá ser usada apenas para 

CONTRATAÇÕES DIRETAS, conforme estudo e alinhamento feito pela Sec. de 

Administração, Sec. de Planejamento e Controladoria Interna; 

b) Ficou definido que a princípio será usada apenas a opção de fundamentação a) que trata 

dos incisos I e II do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, aquisição de materiais e serviços diversos; 

c) Embora a fundamentação legal da nova lei de licitações e contratos nº 14.133/2021, conste 

entre as opções da Nova R.I. de Contratações Diretas, não poderá ser usada por enquanto, 

pois está em processo de implantação/regulamentação pela Organização. 

2 - ORIENTAÇÕES SOBRE A IMPLANTAÇÃO/REGULAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
DIRETA, ACERCA DA NLLC Nº 14.133/2021 NO AMBITO DO ENTE MUNICIPAL: 

A nova lei de licitações nº 14.133/2021 está em processo de 
regulamentação/implantação no âmbito do município e por isso torna-se prudente orientar que 
as primeiras contratações que se embasarem na fundamentação da nova lei de licitações sejam 
submetidas a parecer da Procuradoria Jurídica; 

Esta Controladoria Interna destaca que na hipótese de DISPENSA DE ANALISE 
JURÍDICA PARA CONTRATAÇÃO DE BAIXO VALOR, “Contratações Diretas”, deve ser realizada 
por ATO DA AUTORIDADE JURÍDICA MÁXIMA COMPETENTE, ou seja, PROCURADORIA 
JURÍDICA, a exemplo da INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 01/2021 da AGU, que demonstro a seguir: 

O R I E N T A Ç Ã O  T É C N I C A  N º  0 1 / 2 0 2 2 / U C I  
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Fonte: I.N. da Advocacia Geral da União nº 01/2021 – Mesmo conteúdo da O. Normativa nº 69/2021 - AGU. 

 
 

O Processo de Contratação Direta fundamentada pele a nova Lei nº 14.133/2021, traz 
as seguintes exigências, a partir do art. 72 da NLLC: 

Do Processo de Contratação Direta 
 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 
executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 
no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários 
com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art23
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VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

 
 

3 – LIMITES -  CONTRATAÇÃO DIRETA - DIVULGAÇÃO NO SITE INSTITUCIONAL: 
 
Art. 75. É dispensável a licitação:  

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 108.040,82, no caso de 
obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores;        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência) 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41, no caso de 
outros serviços e compras;        (Vide Decreto nº 10.922, de 2021)      (Vigência) 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, 
pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto 
pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter 
propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 

 

 

4 – PRAZO PARA IMPLANTAÇÃO DA NLLC Nº 14.133/2021: 

 

O art. 176 da NLLC nº 14.133/2021, traz prazo estendido aos municípios com 

até 20 mil habitantes: 

Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) 
anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 

I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 

II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere 
o § 2º do art. 17 desta Lei; 

III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 

Parágrafo único. Enquanto não adotarem o PNCP, os Municípios a que se refere 
o caput deste artigo deverão: 

I - publicar, em diário oficial, as informações que esta Lei exige que sejam divulgadas em 
sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; 

II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada a cobrança 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Decreto/D10922.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A72
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de qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de 
documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica. 

 
 

5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 

Nos colocamos a disposição para contribuir na implantação da contratação direta a 
partir da fundamentação da NLLC nº 14.133/2021. 

Segue anexo a nova R.I. de Contratação Direta, Versão 06, para uso a partir de 
07/03/2022. 

As dúvidas a respeito da presente O.T. poderão ser sanadas junto a esta Controladoria 
Interna.  

Sem mais, é o que nos cumpre ORIENTAR. 

 
 

 
 
 
 
 
 

Francis Regis Leon Miron 
Controlador Interno 
Decreto nº 088/2015 
Portaria nº 175/2021 
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ANEXO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Acima apresenta-se um recorte do Quadro de fundamentações das Contratações 

Diretas da nova R.I. versão 06 – Retirou-se a opção de compras licitadas e alterou-se as 
fundamentações de forma a incluir a NLLC nº 14.133/2021. As demais informações da R.I. não 
tiveram alterações. 

 
Dúvidas: (66) 3563-2700 – Ramal nº 276 – Controladoria Interna - Francis.  
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